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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A General Water S.A. (“Sociedade” ou “Controladora”) é uma sociedade de capital fechado constituída em 9 de outubro de 2000 com sede na 
cidade de São Paulo - SP e tem por objeto social a captação, tratamento e distribuição de águas, participação em outras sociedades, como sócia 
ou acionista, no país ou no exterior, e administração de bens e negócios. As operações da Sociedade são conduzidas no contexto de um conjunto 
de empresas, o benefício dessas operações e os custos da estrutura operacional e administrativa, observada a praticabilidade da atribuição, são 
absorvidos em conjunto ou individualmente.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às informações utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2. Base de elaboração, consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto por: (a) determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As 
controladas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas são:

Participação - %
Entidades controladas 2025 2024
General Water Águas Ltda. 96,01 96,01
General Water Saneamento Ltda. 95,97 95,97
Águas de Porto Feliz Ltda. 100,00 100,00
General Water Sistemas Brasil Ltda. 99,45 99,45
General Water Águas Ltda. (“GWA”), empresa limitada com sede na cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 3 de maio de 2010, tem por objeto 
social específico o tratamento e purificação de água, através da construção e operação de Estações de Tratamento de Água (“ETA”) próprias 
alocadas em seus clientes. Além de sua atividade principal oferece como atividade secundária o tratamento de esgoto sanitário para efeito de 
reuso com fins não potáveis, através da construção e operação de Estações de Tratamento de Esgoto (“ETE”), também próprias alocadas em seus 
clientes. General Water Saneamento Ltda. (“GWS”), empresa limitada com sede na cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 3 de maio de 2010, 
tem por objeto social específico o tratamento e purificação de águas servidas (esgotos e efluentes). A GWS através da construção e operação de 
Estações de Tratamento de Esgoto (“ETE”) próprias alocadas em seus clientes, objetiva a prestação de serviço de tratamento de esgoto sanitário 
para efeito de reuso com fins não potáveis. Além de sua atividade principal, oferece como atividade secundária a prestação de serviços de 
tratamento, purificação e distribuição de água potável através da construção e operação de Estações de Tratamento de Água (“ETA”), também 
próprias alocadas em seus clientes. Águas de Porto Feliz Ltda. (“APF”), empresa limitada, Sociedade de Propósito Específico (SPE), com sede na 
cidade de Porto Feliz - SP, foi constituída em 17 de setembro de 2009, tem por objeto social específico a captação, tratamento e distribuição de 
água. A APF objetiva a captação, tratamento e fornecimento de água para o município de Porto Feliz - SP. Os serviços são regulamentados e 
formalizados por meio do contrato de concessão pública de nº 011/2008 - Processo 195/2006 de 9 de maio de 2008, decorrente da concorrência 
pública de nº 01/2008 do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Porto Feliz (SAAE) pelo prazo de 240 meses. General Water Sistemas Brasil Ltda. 
(“GWBR”), empresa limitada com sede na cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 19 de dezembro de 2018, tem por objeto social específico 
a atuação fora do Estado de São Paulo na prestação de serviços de tratamento e purificação de água e esgoto (esgotamento sanitário), inclusive 
para efeito de reuso para fins não potáveis, através da construção e operação de ETAs e ETEs próprias alocadas em seus clientes. 2.3. Conversão 
de saldos denominados em moeda estrangeira: 2.3.1. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da 
Sociedade é o real brasileiro, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 2.3.2. Uso de estimativa e 
julgamento: Julgamento: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
ajustes ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um 
ajuste no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício contábil, incluem: a) Tributos: A Sociedade constitui provisões, com base em 
estimativas cabíveis, para possíveis consequências de fiscalizações por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O 
valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos 
tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla 
variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Sociedade. b) Provisões para riscos cíveis, tributários e 
trabalhistas: A Sociedade reconhece provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
3. BASE DE APRESENTAÇÃO, ELABORAÇÃO E PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS ADOTADAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS
As principais práticas contábeis aplicadas na elaboração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir: 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Compreende o saldo em caixa, os depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras de curto prazo com 
liquidez imediata, conversíveis em um montante conhecido de caixa, e com baixo risco de variação de seu valor, com vencimento no prazo de três 
meses ou menos a contar da data da contratação da operação. As aplicações financeiras são registradas pelo valor de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, os quais se aproximam de seu valor justo e não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. 3.2. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Classificação: A Sociedade e suas controladas 
classificam seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, Valor justo por meio do resultado, 
e, Valor justo por meio dos outros resultados abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. • Ativos financeiros ao custo amortizado: São classificados como ativos financeiros, os ativos mantidos para receber os fluxos de caixa 
contratuais nas datas específicas, de acordo com o modelo de negócios da Sociedade. • Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Os 
ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são os que não possuem definição específica quanto à manutenção para 
receber os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas ou para realizar a vendas desses ativos no modelo de negócios da Sociedade. • Ativos 
financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são todos os outros ativos não classificados nas categorias acima. Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos 
financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados 
como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Sociedade tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado em “Outras receitas e (despesas) operacionais” no período em que ocorrem. Os dividendos de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado e de instrumentos de patrimônio líquido disponíveis para venda, como exemplo as ações, são 
reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito da Sociedade de receber dividendos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. 3.3. Contas a receber e provisão de perdas 
esperada de créditos: Devido às características do contas a receber da Sociedade, sendo elas (i) carteira de recebíveis sem complexidade, e (ii) 
baixo risco de crédito, a Sociedade adotou a abordagem simplificada de perdas esperada de créditos, que consiste em reconhecer as perdas 
esperada de créditos pela vida útil total do ativo. Vale mencionar que o estudo da perda esperada resultou em valores imateriais em função da 
qualidade da carteira de clientes da Sociedade. Em 31 de dezembro de 2025, a metodologia de cálculo das perdas esperada de créditos era 
realizada com base na perda histórica. A metodologia utilizada consistiu em utilizar uma estimativa por faixa de vencimento através da média 
ponderada de perdas dos últimos 12 meses. A Sociedade concluiu também que os indicadores macroeconômicos não tiveram impacto 
significativo em suas estimativas. De forma a corroborar esse entendimento, a Sociedade realizou diversas análises de correlação entre 
indicadores que poderiam ter alguma influência no setor de saneamento e seu histórico de perdas esperada de créditos, como Produto Interno 
Bruto (PIB), Taxa de Desemprego e Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Após análise, a Administração concluiu que a 
metodologia já adotada pela Sociedade atende ao modelo de perda esperada de créditos e, por esse motivo, a adoção inicial do CPC 48/IFRS 9, a 
partir de 1º de janeiro de 2018, não trouxe impactos materiais na mensuração das perdas esperada de créditos. 3.4. Imobilizado: Os valores do 
imobilizado são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o 
caso. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Sociedade reconhece essas partes como ativo individual com vida útil 
e depreciação específica. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil 
estimada dos bens e as baixas reconhecidas em resultado por venda ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso. 
Adicionalmente, benfeitoria em imóveis de terceiros são amortizadas pelo menor valor entre a vida útil da melhoria e o prazo remanescente 
contratual. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos 
de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 3.5. Intangível: Os ativos 
intangíveis adquiridos separadamente com vidas úteis definidas são apresentados a custo, menos amortização e, quando aplicável, perdas por 
redução do valor recuperável. A amortização é reconhecida pelo método linear, com base na vida útil estimada dos ativos. 3.6. Arrendamento: A 
Sociedade avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e 
correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Sociedade seja o arrendatário, exceto 
arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor (tais como computadores pessoais, pequenos itens de móveis de escritório e telefones). Para os arrendamentos sobre os quais não 
é reconhecido um ativo e passivo inicialmente, a Sociedade reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional 
pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo 
no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente 
dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa 
não puder ser prontamente determinada, a Sociedade usa sua taxa incremental de captação. O passivo de arrendamento é apresentado em uma 
linha separada no balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir 
os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de 
arrendamento realizado. 3.7. Investimento em controlada: O investimento em sociedade controlada é registrado e avaliado no balanço 
individual da controladora pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com esse método, a participação da sociedade no aumento ou 
na diminuição do patrimônio líquido da controlada, em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período ou em decorrência de 
ganhos ou perdas em reservas de capital, é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. 3.8. Análise de recuperabilidade de ativos (teste 
de “Impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma perda por deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu 
valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são avaliados 
individualmente ou são agrupados em menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa - UGC). Em 31 de dezembro de 2025, a Administração não identificou indicativos de “impairment” que pudessem gerar 
perdas do valor registrado. 3.9. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos contingentes, provisões e obrigações legais, são as seguintes: Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 
Passivos contingentes são provisionados na medida em que a Sociedade espera desembolsar fluxos de caixa. Processos tributários e cíveis são 
provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos são mensurados com suficiente segurança. Quando a 
expectativa de perda destes processos é avaliada como possível, uma descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada em nota 
explicativa. Processos trabalhistas, cujas perdas são avaliadas como prováveis, são provisionados com base no percentual histórico de 
desembolsos. Passivos contingentes avaliados como perdas remotas, não são provisionados ou divulgados. 3.10. Imposto de Renda pessoa 
jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (Presumido) - correntes e diferidos: São calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para 
o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240 mil por ano e 9% de CSLL). O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são determinados, usando 
alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades 
tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 3.11. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e seu 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial, quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, os correspondentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável nos próximos 12 meses, caso contrário, serão apresentados como não circulantes. 
3.12. Reconhecimento de receita: As receitas da prestação de serviços são reconhecidas quando ocorrer a prestação de serviços. As receitas, 
incluindo receitas não faturadas, são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber pela prestação desses serviços e são 
apresentadas líquidas de impostos e taxas incidentes sobre ela, abatimentos e descontos. As receitas ainda não faturadas representam receitas 
incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período e são reconhecidas como contas a receber de clientes 
com base em estimativas mensais dos serviços completados. Com a adoção do CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente, a qual 
estabelece um modelo de cinco etapas aplicáveis sobre a receita de um contrato com cliente, a Sociedade passou a reconhecer a receita quando: 
(i) identifica os contratos com os clientes; (ii) identifica as diferentes obrigações do contrato; (iii) determina o preço da transação; (iv) aloca o 
preço da transação às obrigações de desempenho dos contratos; e (v) satisfaz todas as obrigações de desempenho. Os valores a receber em 
disputa judicial são reconhecidos quando são recebidos. 3.13. Lucro por ação: A Sociedade efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando 
o número médio ponderado de ações em circulação, durante o período correspondente ao resultado. A Sociedade não possui títulos conversíveis 
em ações que pudessem ter efeito de diluição. 3.14. Normas, alterações e interpretações de normas: Novos pronunciamentos técnicos CPC, 
revisões dos pronunciamentos técnicos CPC e interpretações técnico ICPC (Interpretações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis) em vigor no 
exercício corrente. A Sociedade aplicou uma série de alterações às “IFRS Accounting Standards” emitidas pelo “International Accounting 
Standards Board - IASB”, que são obrigatoriamente válidas para um período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2025. A sua adoção não teve 
qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras.
Normas e interpretações Descrição
Alterações à IAS 21 - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio 
intitulado Falta de conversibilidade

A Sociedade adotou as alterações à IAS 21s, pela primeira vez no exercício corrente.
As alterações especificam como avaliar se uma moeda é conversível e como determinar a taxa de 
câmbio quando não for.

OCPC 10 - Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão 
(allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO)

A Sociedade adotou a orientação técnica OCPC 10, pela primeira vez no exercício corrente.
Esta orientação técnica visa direcionar o tratamento contábil de créditos de carbono (tCO2e), 
Permissões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO) das entidades atuantes no 
mercado brasileiro.

A Sociedade não identificou impactos relevantes em decorrência das normas e interpretações emitidas.
CPCs novos e revisados emitidos e ainda não aplicáveis: Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Sociedade não adotou aos 
CPCs novos e revisados a seguir, já emitidos e ainda não aplicáveis.
Normas e interpretações Descrição
Alterações ao IFRS 9 
e ao IFRS 7

Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros

Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS - Volume 11

Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 
7 Demonstração dos Fluxos de Caixa

Alterações ao IFRS 9 e ao IFRS 7 Contratos que fazem referência à eletricidade cuja geração dependente de condições naturais
IFRS18 Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras
IFRS19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações

Com exceção do IFRS 18, cujos impactos estão sendo avaliados pela Sociedade, não se espera que a adoção das demais normas listadas tenham 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Sociedade em períodos futuros.

GENERAL WATER S.A.
CNPJ/MF nº 04.088.389/0001-20

Demonstrações Financeiras  para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
  Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Balanços Patrimoniais
Nota Controladora Consolidado

ATIVOS explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.500 1.438 7.663 13.440
Aplicações financeiras 4 - - - 4.878
Contas a receber de clientes 5 - - 16.558 17.754
Despesas antecipadas 116 184 489 553
Outros ativos 12 15 2.683 2.123
Adiantamentos 23 7 929 814
Total dos ativos circulantes 5.651 1.644 28.322 39.562
NÃO CIRCULANTES
Dividendos a receber 6 100.165 - - -
Outros créditos a receber 101 9 310 136
Investimentos 7 29.770 135.605 37 37
Imobilizado 8 175 158 124.931 115.869
Intangível 8 149 196 1.289 1.623
Total do ativos não circulantes 130.360 135.968 126.567 117.665
TOTAL DOS ATIVOS 136.011 137.612 154.889 157.227

Nota Controladora Consolidado
PASSIVOS E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTES
Fornecedores 9 75 74 1.847 2.390
Arrendamento mercantil 10 - - 1.017 909
Obrigações trabalhistas 11 - - 3.271 2.974
Obrigações tributárias 12 - 5 3.912 3.942
Outras obrigações 13 - 1.747 - 1.747
Dividendos a pagar 16.3.c) 5.484 1.371 5.484 1.371
Total dos passivos circulantes 5.559 3.197 15.531 13.333
NÃO CIRCULANTES
Arrendamento mercantil 10 - - 2.856 3.664
Partes relacionadas 14 13 6 - -
Obrigações tributárias 12 - - 1.111 1.110
Dividendos a pagar 16.3.c) 34.997 - 39.188 -
Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 15 12 - 256
Total dos passivos não circulantes 35.022 6 43.411 4.774
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 16.1 84.207 84.207 84.207 84.207
Ações em tesouraria 16.2 (3.494) (3.494) (3.494) (3.494)
Reserva legal 16.3.a) 13.801 12.010 13.801 12.010
Reserva de lucros 16.3.b) 916 41.686 916 41.686
Total do passivo 95.430 134.409 95.430 134.409
Participação dos não controladores - - 517 4.711
TOTAL DOS PASSIVOS E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 136.011 137.612 154.889 157.227

Demonstração do Resultado
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
RECEITA LÍQUIDA 17 - - 121.366 120.891
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 
 E SERVIÇOS PRESTADOS 18 - - (51.695) (49.990)
LUCRO BRUTO - - 69.671 70.901
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Comerciais 19 (160) (56) (1.708) (1.734)
Gerais e administrativas 19 (968) (686) (10.341) (8.154)
Com pessoal 19 - - (7.660) (7.782)
Equivalência patrimonial 7 36.929 39.700 - -
Outras receitas (despesas) operacionais 20 (12) (566) 118 (860)
LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 35.789 38.392 50.080 52.371
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 21 73 210 2.599 2.280
Despesas financeiras 21 (12) (20) (601) (583)
LUCRO ANTES DO IR E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 35.850 38.582 52.078 54.068
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 22 (11) (77) (14.694) (14.344)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 22 (7) 25 (44) (119)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 35.832 38.530 37.340 39.605

Acionistas controladores 35.832 38.530 35.832 38.530
Acionistas não controladores 1.508 1.075
LUCRO POR AÇÃO 16.3.d) 49,07 52,77

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 35.832 38.530 37.340 39.605
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 35.832 38.530 37.340 39.605

Acionistas controladores 35.832 38.530 35.832 38.530
Acionistas não controladores - - 1.508 1.075

35.832 38.530 37.340 39.605

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Nota Capital Ações em Reserva Reserva de Lucros Total Participação dos não Total

explicativa social Tesouraria Legal retenção de lucros acumulados controladora controladores controladora
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 84.207 (3.494) 10.084 34.546 - 125.343 2.477 127.820
Lucro líquido do exercício - - - - 38.530 38.530 1.075 39.605
Destinação:
 Reserva legal 16.3.a) - - 1.926 - (1.926) - - -
 Reserva de lucros 16.3.b) - - - 27.453 (27.453) - - -
 Dividendos distribuídos 16.3.c) - - - (13.853) - (13.853) - (13.853)
 Dividendos obrigatórios 16.3.c) - - - - (9.151) (9.151) - (9.151)
 Aumento ou diminuição na participação de minoritários 7 - - - - - - 236 236
 Dividendos distribuídos para não controladores 16.3.c) - - - - - - (5.537) (5.537)
 Ganho ou (perda) de transação entre sócios 7 - - - (6.460) - (6.460) 6.460 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 84.207 (3.494) 12.010 41.686 - 134.409 4.711 139.120
Lucro líquido do exercício - - - - 35.832 35.832 1.508 37.340
Destinação:
 Reserva Legal 16.3.a) - - 1.791 - (1.791) - - -
 Reserva de lucros 16.3.b) - - - 25.531 (25.531) - - -
 Dividendos Obrigatórios 16.3.c) - - - - (8.510) (8.510) - (8.510)
 Dividendos Intermediários 16.3.c) - - - (41.686) - (41.686) - (41.686)
 Dividendos Intercalares 16.3.c) - - - (19.793) - (19.793) - (19.793)
 Dividendos Intermediários para não controladores 16.3.c) - - - - - - (9.448) (9.448)
 Dividendos Intercalares para não controladores 16.3.c) - - - - - - (1.076) (1.076)
 Ganho ou (Perda) de transação entre sócios 7 - - - (4.822) - (4.822) 4.822 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 84.207 (3.494) 13.801 916 - 95.430 517 95.947

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 35.832 38.530 37.340 39.605
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o
 caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 7 (36.929) (39.700) - -
 Depreciação e amortização 8 54 48 17.540 17.093
 Juros provisionados sobre arrendamentos 10 - - 350 313
 Provisão para perda esperada com créditos - - 19 141
 Baixa despesa antecipada 68 - 68 -
 Provisão para demandas judiciais 12 - 256 -
 Rendimento de aplicação financeira - (8) - (443)
 Resultado na baixa de ativo imobilizado 8 - 566 24 1.145
 Imposto de renda e contribuição social 22 18 52 14.738 14.463
(Aumento) redução nos ativos e aumento (redução) 
 nos passivos operacionais:
 Contas a receber de clientes - - 1.177 (1.468)
 Adiantamentos (16) (5) (115) (415)
 Despesas antecipadas - (7) 64 (3)
 Outros ativos (90) - (802) (1.018)
 Fornecedores 1 (5) (533) (62)
 Obrigações trabalhistas - - 297 176
 Obrigações tributárias (6) (61) 21 149
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (1.056) (590) 70.444 69.676
Juros sobre arrendamento mercantil - Pagos 10 - - (350) (313)
Imposto de Renda e contribuição social - Pagos (4) (23) (14.788) (14.155)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (1.060) (613) 55.306 55.208
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicação financeira - 812 4.878 1.969
Aumento na participação de minoritários 7 - 236 - 236
Recebimento de dividendos 7 37.777 22.870 - -
Ágio na aquisição de investimentos 7 - (37) - (37)
Aquisição de Imobilizado 8 (24) (294) (26.066) (25.705)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 37.753 23.587 (21.188) (23.537)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Arrendamento mercantil - pagamento principal 10 - - (936) (931)
Reaquisição de ações próprias 13 (1.747) (1.747) (1.747) (1.747)
Partes relacionadas (6) 2 - -
Dividendos pagos 16.3.c) (30.878) (21.633) (37.212) (27.170)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (32.631) (23.378) (39.895) (29.848)
(REDUÇÃO)/AUMENTO LÍQUIDO DE
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4.062 (404) (5.777) 1.823
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 1.438 1.842 13.440 11.617
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 5.500 1.438 7.663 13.440
(REDUÇÃO)/AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA 
 E EQUIVALENTES DE CAIXA 4.062 (404) (5.777) 1.823

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e Bancos (i) 5.500 1.438 7.663 13.440
Aplicação financeira (ii) - - - 4.878
Total 5.500 1.438 7.663 18.318

(i) A fim de manter o controle de risco e disponibilidade operacional para compromissos imediatos, a Administração mantém em caixa e 
equivalentes de caixa, aplicado a taxas próximas a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), a quantia necessária para cobrir as 
obrigações de curto prazo. (ii) O excedente de caixa é destinado estrategicamente para aplicação financeira de liquidez imediata, com baixo risco 
de crédito e volatilidade de mercado.
5. CONTAS A RECEBER Consolidado

2025 2024
Clientes 16.597 17.774
Perdas esperada de créditos (39) (20)

16.558 17.754

A composição por vencimento das contas a receber é a seguinte:
Consolidado

2025 2024
A vencer 15.794 16.556
Vencidos:
 entre 1 e 30 dias 369 756
 entre 31 e 60 dias 63 325
 entre 61 e 90 dias 41 -
 acima de 90 dias 330 137
Total 16.597 17.774

Em relação aos recebíveis de clientes do mercado privado, a Administração da Sociedade entende não ser necessária a constituição de provisão 
para Perdas Esperada de Créditos (“PEC”), não havendo, portanto, o reconhecimento deste efeito nas presentes demonstrações financeiras para 
o referido canal. Para o segmento do setor público, foi realizada uma estimativa, de forma a minimizar a exposição ao risco em relação a estes 
montantes.
6. DIVIDENDOS A RECEBER Controladora

2025 2024
General Water Águas Ltda. 26.565 -
General Water Saneamento Ltda. 73.600 -
Total de dividendos a receber 100.165 -

Em dezembro de 2025, a Administração das controladas aprovou a destinação de dividendos aos acionistas com base nos lucros acumulados e no 
resultado do exercício, em conformidade com o estatuto social e a legislação societária vigente.
7. INVESTIMENTOS
As informações relativas ao investimento em suas controladas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são conforme quadro 
abaixo:

Patrimônio 
Líquido) 

31/12/2025

Resultado 
do exercício 
31/12/2025

Participação - % Saldo do investimento

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
GWA 5.397 18.500 96,01% 96,01% 5.202 31.761 17.761 15.803
GWS 4.797 17.437 95,97% 95,97% 4.604 78.358 16.705 20.662
APF 295 532 100,00% 100,00% 295 6.363 507 1.984
GWBR 19.760 1.968 99,45% 99,45% 19.668 19.123 1.956 1.251

30.250 38.436 29.770 135.605 36.929 39.700

Controladora
GWA GWS APF GWBR Total

Percentual de participação 96,01% 95,97% 100% 99,45%
Movimentação dos investimentos      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 32.697 69.456 4.979 18.302 125.434

Ágio pago na compra de ações 20 - - 17 37
Compra de cotas 17 - - 23 40
Venda de cotas (134) (54) - (88) (276)
Dividendos Recebidos (14.270) (8.000) (600) - (22.870)
Resultado da equivalência patrimonial 15.803 20.662 1.984 1.251 39.700
Perda de investimento por distribuição desproporcional (2.372) (3.706) - (382) (6.460)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 31.761 78.358 6.363 19.123 135.605

Dividendos recebidos (16.301) (14.176) (6.600) (700) (37.777)
Dividendos declarados e não pagos (26.565) (73.600) - - (100.165)
Resultado da equivalência patrimonial 17.761 16.705 507 1.956 36.929
Perda de investimento por distribuição desproporcional (1.454) (2.682) 25 (711) (4.822)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 5.202 4.605 295 19.668 29.770

8. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL (CONSOLIDADO)
Consolidado

Taxa de 2025 2024

Descrição
depreciação 

(%) Custo
Depreciação 
Acumulada Líquido Líquido

Benfeitoria em imóvel de terceiros 10 6.918 (2.953) 3.966 3.425
Ativo de Direito de Uso 10 8.688 (5.331) 3.357 4.048
Computadores e periféricos 20 1.131 (625) 506 474
Máquinas e equipamentos 10 4.942 (1.611) 3.331 2.259
Móveis e utensílios 10 609 (238) 371 316
Software 20 750 (512) 239 302
Aparelhos de telefonia 20 200 (87) 112 122
Veículos 20 8.276 (3.983) 4.293 4.184
Máquinas e equipamentos em construção N/A 18 - 18 28
Terrenos N/A 20 - 20 20
Outros Intengíveis 20 209 (70) 138 54
Imobilizado em formação N/A 18.393 - 18.393 18.022
Estação de tratamento de Água 10 75.140 (45.397) 29.743 27.732
Estação de tratamento de Esgoto 10 113.071 (51.337) 61.734 56.506
Total 238.364 (112.144) 126.220 117.492

Movimentação do custo de imobilizado e intangível (Consolidado):
Descrição 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Benfeitoria em imóvel de terceiros 5.731 1.187 - - 6.918
Ativo de Direito de Uso 8.462 226 - - 8.688
Computadores e periféricos 928 203 - - 1.131
Máquinas e equipamentos 3.452 256 - 1.235 4.942
Móveis e utensílios 498 111 - - 609
Software 712 38 - - 750
Aparelhos de telefonia 172 28 - - 200
Veículos 7.130 1.533 (364) (24) 8.276
Máquinas e equipamentos em construção 28 18 - (29) 18
Terrenos 20 - - - 20
Outros 113 96 - - 209
Imobilizado em formação 18.022 22.595 (8) (22.216) 18.393
Estação de tratamento de Água 69.032 - (1.113) 7.220 75.140
Estação de tratamento de Esgoto 99.257 - - 13.814 113.071
Total 213.557 26.292 (1.485) - 238.364

Movimentação de Depreciação e Amortização (Consolidado):
Descrição 2024 Adições Baixas 2025
Benfeitoria em imóvel de terceiros (2.306) (657) - (2.963)
Ativo de Direito de Uso (4.414) (923) 7 (5.330)
Computadores e periféricos (454) (172) - (626)
Máquinas e equipamentos (1.193) (418) - (1.611)
Móveis e utensílios (182) (56) - (238)
Ágio na aquisição de investimentos (59) (11) - (70)
Software (410) (102) - (512)
Aparelhos de telefonia (50) (37) - (87)
Veículos (2.946) (1.389) 348 (3.987)
Estação de tratamento de Água (41.300) (5.141) 1.106 (45.335)
Estação de tratamento de Esgoto (42.751) (8.634) - (51.385)
Total (96.065) (17.540) 1.461 (112.144)

Movimentação do custo de imobilizado e intangível (Consolidado):
Descrição 2023 Adições Baixas Transf. 2024
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.878 853 - - 5.731
Ativo de direito de uso 7.602 860 - - 8.462
Computadores e periféricos 681 247 - - 928
Máquinas e equipamentos 1.886 524 - 1.042 3.452
Móveis e utensílios 377 121 - - 498
Software 598 114 - - 712
Aparelhos de telefonia 112 60 - - 172
Veículos 5.284 2172 (326) - 7.130
Máquinas e equipamentos em construção 13 15 - - 28
Terrenos 20 - - - 20
Ágio na aquisição de investimentos 113 - - - 113
Imobilizado em formação 18.825 21.597 (1.131) (21.269) 18.022
Estação de tratamento de água 64.021 - (811) 5.822 69.032
Estação de tratamento de esgoto 84.852 - - 14.405 99.257
Total 189.263 26.563 (2.268) - 213.557

Movimentação de Depreciação e Amortização (Consolidado):
Descrição 2023 Adições Baixas 2024
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.794) (512) - (2.306)
Ativo de direito de uso (3.488) (926) - (4.414)
Computadores e periféricos (318) (136) - (454)
Máquinas e equipamentos (943) (250) - (1.193)
Móveis e utensílios (141) (41) - (182)
Software (290) (120) - (410)
Aparelhos de telefonia (22) (28) - (50)
Veículos (2.173) (1.085) 312 (2.946)
Ágio na aquisição de investimentos (48) (11) - (59)
Estação de tratamento de água (35.892) (6.219) 811 (41.300)
Estação de tratamento de esgoto (34.986) (7.765) - (42.751)
Total (80.095) (17.093) 1.123 (96.065)

9. FORNECEDORES
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores 75 74 1.847 2.390
Total 75 74 1.847 2.390

O saldo de fornecedores da Sociedade é composto por compras de materiais, produtos, prestadores de serviços e outras despesas operacionais. 
Os prazos de vencimento desses fornecedores, conforme destacado abaixo, estão sujeitos a condições negociadas em contrato:

Consolidado
2025 2024

Entre 1 e 30 dias 1.459 2.309
Entre 31 e 60 dias 309 73
Entre 61 e 90 dias 79 8
Total 1.847 2.390

10. ARRENDAMENTO MERCANTIL
As alterações nos passivos de arrendamento para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são as seguintes:

Circulante Não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 903 3.743 4.646
Adições 52 806 858
Transferência 885 (885) -
Juros 313 - 313
Pagamento (1.244) - (1.244)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 909 3.664 4.573
Adições 51 185 236
Transferência 993 (993) -
Juros 350 - 350
Pagamento (1.286) - (1.286)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.017 2.856 3.873

Os vencimentos dos passivos de arrendamento estão demonstrados a seguir:
Composição por vencimento 2025
2025 1.017
2026 916
2027 621
2028 630
2029 em diante 689
Total 3.873
11. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Consolidado
2025 2024

Férias a pagar 2.009 1.923
INSS sobre folha de pagamento 614 567
FGTS a pagar 196 166
IRRF sobre folha de pagamento 204 170
Outras obrigações trabalhistas 245 144
Contribuição sindical a pagar 4 4
Total 3.271 2.974
12. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ a recolher - - 2.457 2.588
CSLL a recolher 1 3 999 961
PIS/COFINS a recolher - - 417 362
Tributos diferidos (8) - 1.111 1.110
Impostos retidos 7 2 39 31
Total - 5 5.023 5.052

Circulante - 5 3.912 3.942
Não circulante - - 1.111 1.110
13. OUTRAS OBRIGAÇÕES

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Compras de ações a pagar (i) - 1.747 - 1.747
Total - 1.747 - 1.747

Circulante 1.747 1.747
Não circulante - -
(i) Em 12 de dezembro de 2023, foi aprovada, em assembleia geral extraordinária, a recompra, pela Sociedade, de ações para manutenção em 
tesouraria, no montante de R$ 3.494 (três milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil reais), com pagamento previsto em 24 parcelas. Em 31 
de dezembro de 2025, o referido montante encontrava-se integralmente quitado.
14. PARTES RELACIONADAS
Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, são relativos às operações com partes relacionadas baseadas em contratos 
que não possuem prazo de vencimento estipulado.

Controladora
2025 2024

GWA 4 2
GWS 9 1
GWBR - 3
Total Passivo 13 6
Saldo de partes relacionadas 13 6
15. PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS, TRIBUTÁRIOS E TRABALHISTAS
Durante o curso normal de seus negócios, a Sociedade e suas controladas estão expostas a determinadas contingências e riscos. A provisão para 
demandas judiciais é constituída pelos valores estimados para processos trabalhistas, tributários e cíveis em discussão nas esferas administrativa 
e judicial, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, quando a perda é considerada provável. Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade 
possuía três processos judiciais classificados com prognóstico de perda provável, nos montantes de R$ 12 mil (doze mil reais), R$ 5 (cinco mil 
reais) e R$ 226 mil (duzentos e vinte e seis mil reais), para os quais foram constituídas provisões nas demonstrações financeiras, totalizando um 
valor de R$ 244 mil (duzentos e quarenta e quatro mil reais) . Em relação ao processo no valor de R$ 226 (duzentos e vinte e seis mil reais), a 
Companhia possui depósito judicial vinculado. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade não possuía processos com prognóstico de perda 
classificados como prováveis, conforme avaliação de seus assessores legais. Provisão de perda possível: A Sociedade foi citada como devedora e 
codevedora em duas ações trabalhistas, cujo valor total pleiteado soma R$ 81 (oitenta e um mil reais). Ambas as ações são classificadas como 
contingências possíveis. Na ação em que figura como codevedora, os assessores consideram que o devedor principal possui capacidade 
financeira para arcar com o valor reclamado, caso haja condenação. Além disso, com base na avaliação de seus assessores legais em 31 de 
dezembro de 2025, a Sociedade não possuía ações de natureza tributária ou cível classificadas como de risco de perda possível. As declarações de 
rendimentos da Sociedade estão sujeitas à revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por período prescricional de cinco anos. Outros 
encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis, também estão sujeitos a exame e aprovação final pelas autoridades 
fiscais.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1. Capital social: O capital Social em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é de R$84.207 (oitenta e quatro milhões e duzentos e sete mil reais) e 
está dividido em 733.852 (setecentos e trinta e três mil, oitocentas e cinquenta e duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 16.2. 
Ações em tesouraria: Em 12 de dezembro de 2023, foi aprovada em assembleia geral extraordinária a recompra, pela Sociedade, de ações para 
permanência em tesouraria, no valor de R$3.494 (três milhões quatrocentos e noventa e quatro mil). Por se tratar de instrumentos patrimoniais 
próprios que foram readquiridos, eles são reconhecidos ao custo de aquisição e registrados em conta redutora do patrimônio líquido. Nenhum 
ganho ou perda é reconhecido na demonstração de resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos patrimoniais 
próprios da Sociedade. 16.3. Reserva de lucros: São formadas com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após as deduções legais e 
estatutárias. a) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar capital. A Sociedade constituiu reserva legal no montante de R$ 1.791 (um milhão, setecentos e noventa e um mil reais), passando a 
reserva legal de R$ 12.010 (doze milhões e dez mil reais) em 31 de dezembro de 2024 para R$ 13.801 (treze milhões, oitocentos e um mil reais) 
em 31 de dezembro de 2025. b) Reserva de retenção de lucros: Conforme previsto no art. 199 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, o 
saldo das reservas de lucros, exceto as reservas para contingências e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social; atingindo esse 
limite, a Assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. c) Dividendos: Os 
dividendos serão calculados de acordo com estatuto social que assegura aos acionistas dividendos de, no mínimo, 25%, calculados sobre o lucro 
líquido do exercício após a constituição da reserva legal e compensação de prejuízos. Durante o exercício de 2025, a Sociedade destinou o 
montante de R$ 69.989 (sessenta e nove milhões, novecentos e oitenta e nove mil reais) para dividendos, da seguinte forma: i. Dividendos de 
lucros acumulados no montante total de R$ 41.686 (quarenta e um milhões, seiscentos e oitenta e seis mil reais). Desse total, R$ 29.516 (vinte e 
nove milhões, quinhentos e dezesseis mil reais) foram pagos em 2025 e R$ 5.484 (cinco milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil reais) foram 
pagos em janeiro de 2026. O saldo remanescente de R$ 6.686 (seis milhões, seiscentos e oitenta e seis mil reais) será pago até o final de 2028, 
conforme aprovado em ata de assembleia geral. ii. Dividendos provenientes de lucros do exercício no montante de R$ 28.303 (vinte e oito 
milhões, trezentos e três mil reais), já incluídos os dividendos mínimos obrigatórios no valor de R$ 8.510 (oito milhões, quinhentos e dez mil 
reais), os quais serão pagos até o final de 2028, conforme aprovado em ata de assembleia geral. A Sociedade distribuiu, de forma desproporcional 
aos cotistas minoritários das controladas, o montante de R$ 4.822 (quatro milhões, oitocentos e vinte e dois mil reais). Para fins de 
comparabilidade, em 2024 foram distribuídos R$ 23.004 (vinte e três milhões e quatro mil reais) em dividendos aos acionistas. Adicionalmente, 
R$ 6.460 (seis milhões, quatrocentos e sessenta mil reais) foram destinados de forma desproporcional aos cotistas minoritários das controladas. 
d) Lucro por ação: O cálculo básico de lucro por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinária, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. A tabela a seguir estabelece o cálculo de lucros 
por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (em milhares, exceto valor por ação):

2025 2024
Lucro líquido 35.832 38.530
Média ponderada de nº de ações 730 730
Resultado básico por ações (em reais) 49,07 52,77
17. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

Consolidado
2025 2024

Receita de serviços prestados 125.964 125.471
(-) Impostos sobre os serviços (4.597) (4.580)
Total 121.366 120.891
18. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Consolidado
2025 2024

Mão de obra direta (22.965) (20.227)
Depreciação e amortização (13.788) (13.983)
Materiais e serviços para a operação (8.619) (9.564)
Insumo e produtos químicos (3.258) (3.415)
Outros custos (3.065) (2.801)
Total (51.695) (49.990)
19. DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Pessoal - - (7.660) (7.782)
Depreciação e amortização (54) (48) (3.753) (3.110)
Comerciais (160) (56) (1.708) (1.734)
Serviços prestados por terceiros (339) (200) (1.887) (1.325)
Taxas e contribuições (73) (27) (783) (681)
Energia elétrica, água, telefone e internet - - (461) (373)
Honorários advocatícios (41) (79) (248) (127)
Outros (461) (332) (3.209) (2.538)
Total (1.128) (742) (19.709) (17.670)
Gerais e administrativas (968) (686) (10.341) (8.154)
Com pessoal - - (7.660) (7.782)
Comercial (160) (56) (1.708) (1.734)
Total (1.128) (742) (19.709) (17.670)
20. OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Outras receitas operacionais:
 Venda de imobilizado - - 558 299
 Outras receitas - - 3 160
Total - - 561 459
Outras despesas operacionais:
 Baixa de imobilizado - (60) (1.050) (1.109)
 Ganho (Perdas e prejuízos) - (506) 872 (152)
 Outras despesas (12) - (265) (58)
Total (12) (566) (443) (1.319)
Total (12) (566) 118 (860)
21. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aplicação financeira 73 210 2.420 2.051
Multa e juros - - 145 155
Variação cambial - - 4 48
Descontos obtidos - - 30 26
Total de receitas financeiras 73 210 2.599 2.280
Tarifas bancárias (1) (2) (27) (26)
Descontos concedidos - - - (40)
Juros (6) - (367) (314)
IOF (5) (18) (207) (203)
Total de despesas financeiras (12) (20) (601) (583)
Resultado financeiro líquido 61 190 1.998 1.697
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

22. TRIBUTOS SOBRE LUCRO
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição social corrente
Recebimento de clientes - - 127.107 123.962
Lucro presumido (32%) - - 40.674 39.668
Outras receitas 44 284 2.921 2.858
Outros resultados - - - -
Lucro tributável 44 284 43.595 42.525

IRPJ (25%) (7) (52) (10.771) (10.517)
CSLL (9%) (4) (25) (3.924) (3.827)
IRPJ e CSLL (correntes) (11) (77) (14.694) (14.344)
Imposto de renda e contribuição social diferido
Diferença entre faturamento e recebimento - - (1.143) 1.509
Lucro presumido (32%) - - (366) 483
Outras receitas - diferença caixa x competência 29 (74) 511 (133)
Lucro tributável 29 (74) 145 350

IRPJ (25%) ‘(4) 18 (31) (88)
CSLL (9%) (3) 7 (13) (31)
IRPJ e CSLL (diferidos) (7) 25 (44) (119)
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Considerações gerais: As transações financeiras existentes envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes à sua atividade econômica. Essas 
transações são apresentadas no balanço pelo seu valor justo, acrescidas das respectivas apropriações de receitas e despesas que, tendo em vista 
a natureza das transações e os seus períodos de vencimento, se aproximam dos valores de mercado. Todas as operações com instrumentos 
financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis da Sociedade, conforme quadros a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Custo amortizado:
 Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa 4 5.500 1.438 7.663 13.440

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

 Aplicação financeira 4 - - - 4.878
 Contas a receber 5 - - 16.558 17.754
Total 5.500 1.438 24.221 36.072
Custo amortizado:
 Passivo financeiros
 Fornecedores 8 75 74 1.847 2.390
 Arrendamento mercantil 9 - - 3.873 4.573
 Outras obrigações 12 - 1.747 - 1.747
 Partes relacionadas 13 - 6 - -
Total 75 1.827 5.720 8.710
b) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade e suas controladas possuíam operações de instrumentos 
financeiros derivativos do tipo Non-Deliverable Forward (NDF), contratadas com instituições financeiras, utilizadas para gestão da exposição às 
variações cambiais decorrentes de passivos denominados em dólares. Os contratos totalizavam US$ 120 (cento e vinte mil dólares), equivalente 
a aproximadamente R$ 656 (seiscentos e   cinquenta e seis mil reais), com vencimentos no primeiro semestre de 2026. Em 31 de dezembro de 
2025, a marcação a mercado dessas operações resultou em posição passiva líquida de aproximadamente R$ 4 (quatro mil reais). Em 31 de 
dezembro de 2024, a Sociedade e suas controladas não possuíam operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. c) Risco de taxa de 
juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Sociedade e suas controladas incorrerem em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros 
que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos captados no mercado. d) Risco de crédito: A Sociedade e suas controladas podem 
incorrer na possibilidade de perdas com valores a receber provenientes da prestação de serviços de tratamento de água e esgoto. Para reduzir 
esse risco, constantemente é realizada a análise de crédito dos clientes. 
O valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco de crédito, conforme apresentado:

Consolidado
2025 2024

Contas a receber 16.558 17.754
Ativos 16.558 17.754
A Administração entende que não há risco de crédito significativo no qual a Sociedade e suas controladas estão expostas, considerando as 
características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores em relação ao faturamento. e) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é aquele em que a Sociedade e suas controladas possam eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 

associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. f) Risco de mercado: A 
Sociedade está exposta aos riscos de mercado decorrentes de suas atividades comerciais. Esses riscos compreendem principalmente possíveis 
mudanças nas taxas de câmbio e de juros. g) Risco de exposição às variações cambiais: A Sociedade não mantém operações denominadas em 
moedas estrangeiras que estão expostas a riscos de mercado decorrentes de mudanças nas cotações das respectivas moedas estrangeiras.
24. COBERTURA DE SEGUROS
A cobertura de seguros é determinada de acordo com orientação obtida de especialistas, segundo a sua natureza, sendo considerada pela 
Administração como adequada para cobrir eventuais perdas para o patrimônio das controladas diretas em caso de sinistro. As premissas de risco 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram 
examinadas pelos auditores independentes. A especificação por modalidade de risco e a importância, de acordo com a apólice de seguro 
contratada pela Sociedade, está demonstrada a seguir:
Risco Cobertura Prêmio Vencimento
Aeroportuário 2.000.000,00 6.643,81 07/02/2027
Responsabilidade civil - D&O 6.000.000,00 9.199,92 26/04/2026
Responsabilidade civil geral 10.000.000,00 30.000,00 18/12/2026
Patrimonial 9.333.320,00 10.225,73 21/01/2027
Frota Leve 8.100.000,00 55.707,03 31/07/2026
Frota Pesada 2.200.000,00 87.743,55 30/08/2026
Equipamentos 2.192.500,00 34.313,88 29/12/2026
Construção civil 1.500.000,00 3.235,89 10/05/2027
25. TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA
O valor refere-se as adições de direito de uso da nota explicativa nº 8 sendo adições de R$ 226 em dezembro de 2025 (R$ 860 em dezembro de 
2024) e das adições de arrendamento da nota explicativa nº 10, sendo adições de R$ 236 em dezembro de 2025 (R$858 em dezembro de 2024).
26. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras da Sociedade para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram aprovadas pela diretoria em 30 de março 
de 2026.

Administração

Matheus André Facchetti Mazzi - CEO

Rafael Zamperlin Agostinho - Contador - 1SP323815/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Diretores, Administradores e Acionistas da
General Water S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da General Water S.A. (“Sociedade”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis 
efeitos que possam advir do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da General Water S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva: Instrumentos patrimoniais de recompra de ações: A Administração da Sociedade possui acordos formais de 
compra e venda de participação societária com determinados executivos, porém não houve estudos detalhados sobre os eventuais impactos 
desses acordos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade. Consequentemente, não nos foi possível avaliar a 
existência ou não de ajustes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 em decorrência desse assunto. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade e a suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e de suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a 
auditoria do Grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do Grupo como base para formar a opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de março de 2026

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU José Ricardo Faria Gomez
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 218398/O-1

...continuação

Universidade Estadual Paulista
“Julio de Mesquita Filho”

Campus de Botucatu
Faculdade de Ciências Agronômicas

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2026-FCA
Encontra-se aberto na Faculdade de Ciências Agronômicas da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, o Pregão Eletrônico nº 90003/2026-FCA, 
Processo nº 200/2026-FCA, objetivando a Aquisição de fertilizantes e defensivos 
agrícolas, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. A 
realização da sessão pública “online” será no dia 22/04/2026, às 08h00min, junto ao 
endereço eletrônico (https://www.gov.br/compras). As propostas eletrônicas deverão ser 
enviadas para o citado endereço eletrônico, durante o período compreendido entre o dia 
02/04/2026 até o dia e horário previsto para a abertura da referida sessão pública. Os 
procedimentos da presente licitação serão tomados junto à Seção Técnica de Materiais 
da Faculdade de Ciências Agronômicas - UNESP. O Edital na íntegra encontra-se nos 
endereços eletrônicos: https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://ape.unesp.br/licitacao/.

POLÍCIA PENAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL 

E CIDADANIA
AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberto na Divisão de Administração da Coordenadoria 
de Reintegração Social e Cidadania, o Edital de Pregão Eletrônico 
nº 90011/2026 – UASG 380247, critério de julgamento MENOR 
PREÇO, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
ESCRITÓRIO. A sessão pública será realizada no dia 15 de abril 
de 2026, às 10:00 (horário de Brasília), por meio da plataforma 
Compras.gov.br https://www.gov.br/compras/pt-br. O edital e seus 
anexos estarão disponíveis para consulta no endereço eletrônico: 
https://pncp.gov.br/app/editais. Maiores informações por e-mail: 
rvaalexandre@sp.gov.br e amfteixeira@sp.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 17/2026

A Prefeitura Municipal de Irapuru, em cumprimento a Lei Federal n.° 14.133/2021 e Decreto Municipal 
n.º 5.549/2023, atualizado pelo Decreto Municipal n.º 5.737/2025, torna público aos interessados 
a realização de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n.º 10/2026. Objeto: AQUISIÇÃO 
DE DOCES E GULOSEIMAS PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS DIRETORIAS 
MUNICIPAIS, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS E CELEBRAÇÕES EM DATAS 
COMEMORATIVAS, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. Tipo: Menor Preço por Item. Edital disponível nas páginas da internet: 
www.irapuru.sp.gov.br, www.bll.org.br e www.pncp.gov.br. CADASTRO DE PROPOSTAS: a partir 
das 18h00min do dia 02/04/2026 até as 09h00min do dia 17/04/2026. ABERTURA E JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS: às 09h10min do dia 17/04/2026. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
(FASE COMPETITIVA): às 09h20min do dia 17/04/2026. Quaisquer esclarecimentos e informações 
serão prestados pelo Departamento de Licitações. Telefone: (18) 3861-2007. Celular: (18) 98184-
0479. Email: licitacoes@irapuru.sp.gov.br. 

Irapuru, 02 de abril de 2026.
Ademar Calegão - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAPURU/SP

PREFEITURA DE ITAQUAQUECETUBA

SECRETARIA DE SUPRIMENTOS
AVISO DE EDITAL – Concorrência nº 90005/2026 

Edital nº 12 de 01 de abril de 2026. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para obras de  pavimentação asfáltica - trecho Dumont, no bairro Nossa Senhora das Graças, 
neste município – Secretaria Municipal de Obras – Abertura da sessão: 30/04/2026 às 09:00 
horas – O edital está  disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.
sp.gov.br ou obtidos  mediante entrega de 01 (um) Pendrive, virgem e lacrado no Departamento 
de Compras e  Licitações da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, sito à Rua Vereador 
José Barbosa de  Araújo nº 151, Vila Virginia, Itaquaquecetuba – SP, nos dias úteis, no horário 
das 8:00 às 16:00  horas. Para maiores informações, estão disponíveis os seguintes telefones 
(0xx11) 4640-1442 e  4642-1531. 

Itaquaquecetuba, 01 de abril de 2026.  
Carla Maria R. Manfré 

 Secretária Municipal de Suprimentos

PREFEITURA DE ITAQUAQUECETUBA

SECRETARIA DE SUPRIMENTOS
AVISO DE EDITAL – Concorrência Pública nº 90004/2026  

Edital nº 11 de 01 de abril de 2026. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
execução  de recapeamento asfáltico em vias do bairro Jardim Coqueiro – Secretaria 

Municipal de Obras – Abertura da sessão : 29/04/2026 às 09:00 horas – O edital está disponibilizado, 
na íntegra, no  endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante entrega de 01 
(um)  Pendrive, virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de  
Itaquaquecetuba, sito à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia,  Itaquaquecetuba – 
SP, nos dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores  informações, estão disponíveis os 
seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531. Itaquaquecetuba, 01 de abril de 2026.  

Carla Maria R. Manfré 
 Secretária Municipal de Suprimentos

PREFEITURA DE ITAQUAQUECETUBA

SECRETARIA DE SUPRIMENTOS

AVISO DE EDITAL – Pregão Eletrônico nº 90040/2025 – Reti¿cado I 
Edital nº 53 de 27 de junho de 2025. Objeto: Aquisição de aparelho de raio x em 

atendimento a  Emenda Parlamentar nº 2024.112.52846 – Celso Russomano para o Centro de 
Especialidades  pertencente à Secretaria Municipal de Saúde – Abertura da sessão passa a ser: 
24/04/2026 às 09:00  horas – O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante entrega de 01 (um) Pendrive, virgem e 
lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, 
sito à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia, Itaquaquecetuba – SP, nos 
dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores informações, estão disponíveis os 
seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531. 

Itaquaquecetuba, 01 de abril de 2026.  
Carla Maria R. Manfré 

Secretária Municipal de Suprimentos 

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

AVISO DE LICITAÇÃO
COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA 002/2026

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica 
os interessados em participar da licitação CONCORRÊNCIA PÚBLICA 002/2026, que tem 
como objetivo a CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO DO BEM PÚBLICO 
DENOMINADO “FRIGORÍFICO REGIONAL DE OVINOS/SUÍNOS” PARA FINS DE 
EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DAS ATIVIDADES DE ABATE, BENEFICIAMENTO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DO ABATE, agendada para o dia 
24/03/2026, as 09:00 horas, foi remarcado para o dia 07/04/2026, as 09:00 horas. O Edital com 
a nova data está disponível no site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 005/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica os 
interessados em participar da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 005/2026, que tem como objetivo 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, agendado para o dia 24/03/2026, as 09:00 horas, foi 
remarcado para o dia 07/04/2026, as 13:30 horas. O Edital com a nova data está disponível no 
site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas 
ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica os 
interessados em participar da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026, que tem como objetivo 
a AQUISIÇÃO DE ENXOVAL, CAMA, MESA E BANHO PARA ATENDER NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO, agendado para o dia 25/03/2026, as 
09:00 horas, foi remarcado para o dia 08/04/2026, as 13:30 horas. O Edital com a nova data 
está disponível no site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações 
poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 007/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica os 
interessados em participar da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 007/2026, que tem como objetivo 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLADOR DE 
PORTARIA E ORIENTAÇÃO DA POPULAÇÃO, SEGURANÇA, GUARDA-VIDAS (SALVA VIDAS) E 
BOMBEIRO CIVIL, PARA AS SECRETARIAS, agendado para o dia 26/03/2026, as 09:00 horas, foi 
remarcado para o dia 09/04/2026, as 09:00 horas. O Edital com a nova data está disponível no 
site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas 
ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 008/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica os 
interessados em participar da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 008/2026, que tem como objetivo 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES NEUROLÓGICOS, agendado 
para o dia 24/03/2026, as 13:30 horas, foi remarcado para o dia 09/04/2026, as 13:30 horas. O 
Edital com a nova data está disponível no site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/
pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 009/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica os 
interessados em participar da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 009/2026, que tem como objetivo 
a Contratação de serviços de topogra¿a, agendado para o dia 30/03/2026, as 09:00 horas, foi 
remarcado para o dia 10/04/2026, as 09:00 horas. O Edital com a nova data está disponível no 
site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas 
ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 010/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, torna público e comunica os 
interessados em participar da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 010/2026, que tem como objetivo 
a Aquisição de materiais de construção em geral, agendado para o dia 31/03/2026, as 09:00 horas, 
foi remarcado para o dia 13/04/2026, as 09:00 horas. O Edital com a nova data está disponível 
no site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser 
obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

COMUNICADO DE RETORNO DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 003/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que será retomada a sessão (fase de lances), do Pregão Eletrônico nº 003/2026, que tem como 
objetivo a Contratação de Empresa, Capacitada para Elaboração de Projetos de AVCB/CLCB 
nas Escolas Municipais, o início da sessão será no dia 06/04/2026, as 13:30 horas. Informações 
poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100 – Assessoria em Gestão de Licitações.

COMUNICADO DE RETORNO DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 004/2026
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que será retomada a sessão (fase de lances), do Pregão Eletrônico nº 004/2026, que tem como 
objetivo a Aquisição de Suplemento e Nutrição Oral e Enteral para Fornecer aos Pacientes da 
Rede Municipal de Saúde, o início da sessão será no dia 06/04/2026, as 13:30 horas. Informações 
poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100 – Assessoria em Gestão de Licitações.
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 1º de abril de 2026.
Antônio Takashi Sasada - Prefeito

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM 
ESPORTIVA, ABRANGENDO DIVERSAS MODALIDADES. Data e hora limite 
para credenciamento e recebimento das propostas: 23/04/2026 às 08h30min. 
Início da disputa da etapa de lances: 23/04/2026 às 09h. Obtenção do Edital: 
gratuito através do sítio https://transparencia-paulinia.smarapd.com.br/#/dinamico/
licitacoes/Licitacoes ou https://bnccompras.com/Home/Login.

Paulínia, 01 de abril de 2026.
DANILO BARROS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
***AVISO DE LICITAÇÃO ***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. 
Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026 (PMP 3670/2026) 
Para “contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de uso 
do Software Autodesk Autocad, nas versões LT e FULL, destinadas às diversas 
Secretarias Municipais de Pindamonhangaba, pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses”, com recebimento das propostas até dia 22/04/2026 às 07h59 e início da 
sessão às 08h00.

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2025 (PMP 398/2025)
Para “Credenciamento de artistas, pro¿ssionais de arte e cultura de diferentes 
linguagens (teatro, circo, literatura, artes visuais, música entre outras) e de turismo, para 
executarem serviços na realização de apresentações, shows, espetáculos, encontros 
culturais, exibições, eventos e ações turísticas estabelecidas pela Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo”, com inscrição pelo link: https://pindamonhangaba.1doc.com.br/
atendimento, na descrição Credenciamento de Artistas, Pro¿ssionais de Arte e Cultura 
de Diferentes Linguagens e Turismo.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e 
também na Plataforma Digital, conforme discriminado no Edital). Maiores informações 
no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 

EDITAL RESUMIDO Nº 020/2026 – MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico 012/2026 – OBJETO: aquisição de equipamentos, 
mobiliários e materiais permanentes destinados ao 

aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde, do Centro Médico de 
Especialidades e do CTA/SAE do Município de Taquaritinga/SP. DATA 
DA REALIZAÇÃO: 17/04/2026 às 10h00 - INFORMAÇÕES: Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Taquaritinga - fone: (16) 3253-
9100 – horário: das 07h00 às 16h00, através do site: www.taquaritinga.
sp.gov.br e/ou licitacaoecompras@taquaritinga.sp.gov.br.

Taquaritinga, 01 de abril de 2026
Dr. Fulvio Zulppani
Prefeito Municipal

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saúde XIII de Ribeirão Preto, licitação na mo-
dalidade de Pregão Eletrônico n.º 90110/2026, do tipo menor preço, referente ao processo n.º 
024.00035612/2026-83, objetivando a aquisição de DIETAS para atender demandas judiciais. O Pre-
gão Eletrônico de n.º 90110/2026 será no dia 17/04/2026 a partir das 09:00 horas. As informações 
estarão disponíveis no sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saúde XIII de Ribeirão Preto, licitação na mo-
dalidade de Pregão Eletrônico n.º 90111/2026, do tipo menor preço, referente ao processo n.º 
024.00035614/2026-83, objetivando a aquisição de INSUMOS para atender demandas judiciais. O 
Pregão Eletrônico de n.º 90111/2026 será no dia 15/04/2026 a partir das 08:00 horas. As informações 
estarão disponíveis no sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade Concorrência Pública n° 03/2026 - Tipo de Licitação “Maior Desconto – Empreitada 
pelo Preço Global” Processo Administrativo nº 5018/2026 - Edital de Licitação n° 20/2026. 
OBJETO: contratação de empresa especializada para implantação das redes de esgoto nos 
bairros Campo do Ima, Pátio da Subestação e Colônia da Fepasa no Município de Itirapina/SP.
A Prefeitura Municipal de Itirapina torna pública e a quem possa interessar que, será realizada a 
abertura da sessão pública em referência: 
Local: https://bll.org.br// 
Início de envio da Proposta: 02 de abril de 2026. 
Recebimento de Propostas até: 15 de maio de 2026 – Horas: 08h 00min. 
Início da sessão: 15 de maio de 2026 – Horas: 08h 10min.
Os interessados poderão examinar gratuitamente e adquirir o presente Edital: No site municipal: 
www.itirapina.sp.gov.br: Na página eletrônica do BLL – Licitações Públicas: https://bll.org.br//; 
Requisitar nos e-mails: contratos@itirapina.sp.gov.br, licitacao3@itirapina.sp.gov.br,   licitacao@
itirapina.sp.gov.br.  

Itirapina, 01 de abril de 2026.
FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES - Secretário Municipal de Administração

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE 
VALORES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocadas, nos termos do artigo 17, e que atendam às exigências contidas no 
§ 2º, do artigo 16, ambos do Estatuto Social, as Empresas Associadas da Associação 
Brasileira das Empresas de Transporte de Valores-ABTV, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 30.503.304/0001-32, estabelecida na Avenida Angélica, nº 2.530, sala 13 a 16, 
Bela Vista, CEP 01228-200, São Paulo/SP, neste ato representada pela Presidente 
Executiva da Entidade, senhora Daniele Azevedo de Souza Capobiango, brasileira, 
casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 64.276.752- X SSP/
SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 039.648.516-20, a participar da Assembleia Geral 
Ordinária que será realizada na Avenida Angélica, nº 2.530, conjuntos 13 a 16, Bela 
Vista, CEP 01228-200, São Paulo/SP, no dia 29 de abril de 2026, às 17:30 horas, em 
primeira convocação, com a presença de, no mínimo, associadas que representem 
2/3 (dois terços) do total de votos do quadro Associativo e, em segunda convocação, 
30 (trinta) minutos após a primeira convocação, com qualquer quantidade de Asso-
ciadas que representem qualquer quantidade de votos, consoante disposto no artigo 
17, § 4º, do Estatuto, para deliberar sobre o Relatório e Contas do Conselho Diretor, 
referente ao exercício do ano de 2025.

São Paulo, 30  de Março de 2026.
DANIELE AZEVEDO DE SOUZA CAPOBIANGO

Presidente Executiva

SOL BRASIL ALIMENTOS S.A.
CNPJ: 49.185.291/0001-29 – NIRE: 35.3.0005268-4
ANÚNCIO DE DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS

Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, localizada na Rua Verbo 
Divino, nº 1.207, 3º Andar, Sala 3-C, Chácara Santo Antônio, São Paulo, São Paulo, CEP 04.719-
002, as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração relaƟvos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. ALEXANDRE JOSÉ AFEXE – Diretor Presidente. Acesso 
à publicação na íntegra no síƟo eletrônico do jornal: hƩps://www.diariodenoƟcias.com.br/
index.php/pt/newspaper.

MAC-DO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 23.549.983/0001-15 – NIRE: 35.3.0018954-0

ANÚNCIO DE DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede Companhia, localizada 
na Rua Verbo Divino, nº 1207, 3º Andar, Sala B, Chácara Santo Antônio, São Paulo, 
São Paulo, CEP 04.719-002, as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Admi-
nistração relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. RAVI 
ALENCAR DE MACÊDO – Diretor Presidente. Acesso à publicação na íntegra no sítio 
eletrônico do jornal: https://www.diariodenoticias.com.br/index.php/pt/newspaper.

Leia e assine:

5584-0035
A informação com 
conteúdo no tamanho 
exato do seu interesse.

TCU investiga a participação de funcionários públicos 
no desfile que homenageou Lula na Sapucaí

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) abriu uma inves-
tigação para apurar se houve ir-
regularidades na participação de 
funcionários públicos no desfile 
de carnaval que homenageou o 
presidente Lula.

No dia 24 deste mês, o tri-
bunal solicitou à Casa Civil e à 
Secretaria de Comunicação So-
cial (Secom) o envio de escla-
recimentos sobre a participação 
dos servidores no evento.

O pedido de investigação foi 
protocolado por parlamentares 
do Partido Novo, que alegam 
que servidores do governo fe-
deral foram utilizados de forma 

irregular na organização de um 
carro alegórico em que a pri-
meira-dama Rosângela da Silva, 
a Janja, desfilaria no carnaval do 
Rio de Janeiro.

O desfile da escola de samba 
Acadêmicos de Niterói previa a 
participação de Janja na última 
alegoria, o carro “Amigos do 
Lula”. A primeira-dama decidiu 
de última hora que não subiria 
na alegoria para evitar contes-
tações que atingissem o presi-
dente. Ela foi substituída pela 
cantora Fafá de Belém.

Em nota, na ocasião, a pri-
meira-dama disse que “mesmo 
com toda segurança jurídica” de 

que poderia participar do desfi-
le, optou por não fazê-lo “para 
estar ao lado da pessoa que ela 
mais ama na vida”. Ela assistiu 
ao desfile ao lado do presidente 
Lula e do ex-prefeito do Rio de 
Janeiro Eduardo Paes (PSD).

O TCU determinou que a 
Casa Civil e a Secom enviem 
informações e documentos de-
talhando especificamente todos 
os servidores da Presidência da 
República (incluindo cerimo-
nial, segurança, assessoria e co-
municação) que viajaram para o 
Rio entre 1.º e 18 de fevereiro 
de 2026, “com o propósito de 
acompanhar ou dar suporte” a 

Janja, Lula ou ministros de Es-
tado durante o evento.

O Tribunal também solicitou 
que as pastas enviem os custos 
totais do Estado com o desloca-
mento dos funcionários, “discri-
minando os gastos com diárias, 
passagens aéreas e terrestres, 
hospedagem e eventuais horas 
extras”.

Além disso, o TCU pediu es-
clarecimentos se servidores do 
cerimonial da Presidência foram 
requisitados para tarefas como 
enviar convites, organizar listas 
de convidados e coletar medidas 
para a confecção de fantasias do 
carro “Amigos do Lula”

Marisa registra prejuízo de R$ 70,2 milhões no 4º trimestre
A Marisa registrou prejuízo 

líquido de R$ 70,2 milhões no 
quarto trimestre de 2025, rever-
tendo lucro de R$ 5,7 milhões no 
mesmo período do ano anterior. 
Apesar do desempenho mais fra-
co na base anual, a varejista avan-
çou na recuperação ao longo de 
2025 e reduziu o prejuízo líquido 
em 81%, para R$ 59,9 milhões, 
ante perda de R$ 315,8 milhões 
em 2024, em meio a ganhos ope-
racionais.

O movimento foi sustentado 
pela evolução do resultado opera-
cional. O Ebitda cresceu 198,6% 
em 2025, para R$ 366,8 milhões, 
com expansão de 15,9 pontos 
porcentuais na margem, enquanto 
a receita líquida avançou 6,5%, 
para R$ 1,48 bilhão.

Segundo o presidente da Ma-
risa, Edson Garcia, a melhora re-
Àete os ganhos operacionais ao 
longo do ano. “A combinação de 
crescimento de receita, redução 

de despesas e expansão de mar-
gem resulta em um Ebitda mais 
robusto”, afirmou. No último tri-
mestre do ano passado, porém, 
houve deterioração dos indicado-
res. O Ebitda recuou 44%, para 
R$ 67 milhões, enquanto a receita 
líquida somou R$ 458 milhões no 
período, queda de 2,2% na base 
anual, em meio à estratégia de 
priorizar a rentabilidade. A com-
panhia segue em um processo de 
recuperação gradual. “Foi um tra-

balho de turnaround que começou 
lá atrás. Colocamos o trem no tri-
lho e agora é manter disciplina e 
consistência”, destaca o CEO.

Foco na rentabilidade - O 
reposicionamento da companhia 
também está focado na cliente de 
menor renda e ajustes na estraté-
gia de preços e sortimento. Se-
gundo Garcia, a empresa passou 
por uma fase de reestruturação em 
2024 e de estabilização em 2025, 
com foco agora na rentabilização.
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